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Proc Administrativo no 2402.01/2023
Processo Licitatório no. 2402.01/2023

Modalidade: PREGAO ELETRÔNICO

Objeto: SELEÇÃO DE MELHCR PROPOSTA PARA REG STRO
DE PREÇOS VISANDO FLTUFA E EVENTUAL
SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHAFIA PARA
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS
INSTALAÇÕES FÍSICAS PREDIAIS E ECUIPAMENTOS
PÚBLICOS, RECUPERAÇÃO CE VIAS PÚBLICAS,
PARQUES E PRAÇAS, COM FCRNECIMENTO DE MÃO
DE OBRA, MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, EM
FUNÇÃC DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS
ITENS CONSTANES NAS TABELAS DA SEINFRA E,
SUBSIDIARIAMENTE, A ABELA DE CUSTOS
SINAPI/CE, AMBAS DESONERADAS E ATJAJZADAS.

Unidade Gestora: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMC

Município/UF: Bat rité, Estado do Ceará.

Presente o Processo Administrativo N’ 2402.0112023, que
consubstancia o PREGAO Eletrônico 2402.0112023, destinadc a se ecionar a
melhor proposta e contrata- com a emoresa ce oferta mais vantajosa, para a
SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA P.EGISTRC DE ~REÇOS VISANDO
FUTUFA E EVENTUAL SERVIÇOS COMUNS DE ENGENF-AR A PARA
MANUENÇÂO PREVENTIVA E CORRETIVA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS
PRED~JS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, RECUPERAÇÃO DE VIAS ~ÚB_ICAS,
PARQUES E PRAÇAS, COM ~ORNECIMENTO CE MÃO DE OBRA, MATERIAiS E
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, EM FUNÇÃO DO PEPCENTUAL DE DESCONTO SOBRE
OS ITENS CONSTANTES NAS TABELAS DA SEINFRA E, SUBSICIARIAMENTE, A
TABELA DE CUSTOS SINAP ICE, AMBAS DESONERADAS E ATUALIZADAS.

Não obstante a publicação da Ii:itação alhures, não se pode, na
oportunidade, prosseguir com o dito procedimerto. O p-ocesso bcitatôrio padece
de víc os que devem ser revislos e sanados, oe acordo com as razões expostas,
conforme sejue:

Ocorre cue, o TCE/CE formulou o processo n. 077~7I2023-1,
solicitou a anulação do re’erido certame, já em ardamento.

Desta forma, tendo em vista que a Administração ~úbIica atua em prol do
interesse público, primando pela obseniânca aos principies que lorte am o
procet licitatório, viemos ‘u damentar o pedido de anulação de licitacão.
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Conhecico o ,osicionanento da Unidade Técnica ja t~n drIte’çt
mormente avaliadas as razões que ernbasaram a cuestâc, entencemos que
cometeu-se ilegalidade, e a Adm n stração Púo ca, que es~ sempre obrigada a
observar o princípio da legalidade, não pode desconhecer esse fato, sobejamente
provado no processo, haja vista que os vicios são daqueles que cortaminam toco
o procedimento.

Nesse caso, a anu ação prevista no art 49 da Lei de Licitações,
constitui a fcrma adequaca de desfazer c procecimento lis tatóro tendo em vista a
superveniência de razões de irteresse público. Conforme reg a prevista na l~:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a lis tação por razões
de inter~se público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, perthente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá- a por ilegalidade, de
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e dev~damente fundamentado.

O princípio da autotutela admin~trativa seripre foi ooservado ro
seio da Administração Pública, e está coitemplado nas S,:imuias n° 346 e 473 co
STF, vazada nos seguintes termos:

“A administração pode declarar a nulidade dos seas próprios
atos”.
(Súmula n°. 346— STF)

“A Administração pode anular seus próprios atos quando
eivados de vícios que os tomem ilegais, porque deies não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência
ou oportunidade respeitados os direitas adquiridos, e
ressalvada, em qualquer caso, a apreciação judicial “.

(Súmula n°..473-STF)

Desta fcrma, a Administração Fública não pode se desvencilhar
dos prinzíp cs que regem a sua atuação principalmente nc campo das
contrataç3es públicas, oide se deve buscar sempre a satisfação do interesse
coletivo, obedecendo os princípios previstos no art.37 da Constituição Federal e no
art 3° da lei 8.666/93.

Oportuno citar funcamento prev sto no art. 53 da Lei n° 9.784 de
29 de janeiro de 1999, lei que ege o processo acministratiio vejamos:

Art. 53. A Administração oewe anular seus próprios atos,
quando eivados de vício de ~egalidade, e pode revogá-los por
motivo de conveniência ou oportunidade, respe tados os
direitos adquiridos.
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Sendo assim, estando prese-ites todas as razões qie im~~em

de pronto a continuação de ta procedimento, decide-se peia ANULAÇÃO 00

Processo Administrativo em ep grafe, na sua ntegralidade. Donsequentemente
todos os atos praticados durarte sua trarritação.

O Superior r bunal de Justiça possui diversos julg.adcs que
ressalvam a aplicação do ar_ 49. §3°, nas poeses de revogação/a~uIação oe
licitação antes de sua honologação. Esse entend mento apc,ta i.ie o oontradftôr o
e a amola defesa somente seriam exigíveis quando o procecimento licitatór o tiver
sido ccncluído. De acordc com o STJ:

“ADMINISTRATIVO. LICFAÇÂO. INTEPPRrAÇÃO DO ART.
49, § 3°, DA El 8.666/93. (.. ) 5. Só há ~ bati idade co § 30, co
ad. 49, da Le 8 666/93, quanco o procedimento bcitato-io, pcr ter
sido concluído, gerou direitos subjetivos ac 1 citarne veicedor
(adjudicação e contratoi ou em casos de revogação ou de
anulação onde o licitaite seja apontaoc ce mooc direto ou
indireto, como tendo dado causa ao proceder o desfazimento co
certame” (MS 7i17/DF, Rei. Mm José Deçado, DJ de 2/4/2001:

No julgamento que originou o acórdão 2.656.19-P. proferidc em
novembro de 2019, o plenárk do Tribunal de Contas ca Jniãc adotou rackcín o
igualado ao tradicional entencfimento do STJ. A ementa da dee são ap-esenta, ce
forma clara, o caminho tri hado:

Somente é exigi~el a obserjânc,a das dispcsições do art. 49, § 3C,

da Lei 8.666’l 993 quando o procedimento icitatório, por ter sico
concluído com a adiudicapão do obieto, gera direitos subietivos ao
licitante vencedor ou em casos de re~oc3ação ou de anulação e”n
que o 1 citante seia apontado, de modo direto ou indi-eto, como o
causador do desfazimento do certame.

Deste modo, o contraditório e ampla defesa prev stcs no ad 49, §. 3° da _ei Federal 8.666/93, sã leria necessicaoe caso a licitação já tvesse sico
concluida, o que não ocorreu no presente caso.

Pelo exposto não há que se falar em aberkra de prazo para
apresentação do contraditório ou amplo defeso, esculpido ro ar. 109, ,

À Presidente para publicação ceste despache e comunicação e
publicação na imprensa oficial

Baturité/CE, 24 DE MARCC DE 2023.

CÍCERO O~ • SOUSA BEZ~RA
ORDENADOR DE DESPE A’fl SECRETARIA DE INFRAESTRJTURÂ E

URBANISMO DA PRE~EITURA MJN C PAL DE BATUR TÉ/CE.
Governo Municipal de Botun~/CE
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ESTADO DO CEARÁ — PREËEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ — o
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRE~ARIA DE INF~AESTRUTURA E
URBANISMO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BATUR TÉ”CE COMUNICA AOS
INTERESSADOS A ANLILAÇÃC DA LICFAÇÂO, NA MODAL~DADE PREGÃO
ELETRÔNICO, CRITÉRIO DE JULGAMENO MAJOR DESCONTO PERCENTUAL
POR LOE, OMBADO SOB O N° 2402.01/2023, COM O SE~UIWE OBJETO
SELEÇÃO DE MELHOR PF.OPOSTA PARA RE3ISTRC DE PREÇOS VISANDO
FUTUFA E EVENTUAL SERVIÇOS COMUNS DE ENSENI-AR A PARA
MANWENÇÃO PREVEN IVA E CORRETIVA DAS INSTA...AÇÔES F1SICAS
PREDIAIS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, RECJPERAÇÁO DE VIAS PÚB_ICAS,
PARQUES E PRAÇAS, COV FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, EM RJNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE
OS ITENS CONSTANTES NAS TABELAS DA SEINFRA E, SUBSIDIARIAMENTE, A
TABELA DE CUSTOS SINAPI/CE, AMBAS DESONERADAS E AL.ALIZADAS.
FUNDAIVENTAÇÃO LEGAL: ART. 49 DA LEI N° 8.666/93 E SLAS ALTERAÇÕES.
INFORMAÇÕES JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO. CÍCERO ANTON O SOLJSA
BEZERRA - ORDENADO? DE DESPESAS DA SECRrARIA DE
INFRAESTRUTURA E URBANISMO DA ~REFEITURA MUNC PAL DE
.BATUPITÉ/CE, 24 DE MARCC DE 2023

Batt.rité/CE, 24 DE MARCC DE 2023d
CÍCERO j~ • SOUSA BEZERRA

ORDENADOR DE DESP ‘5 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
JRBANISMO DA PC ITURA MUNXIPAL DE BAT...RITE/DE.
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